http://www.acime.gov.pt/docs/Publicacoes/estudos/demografia.pdf
IMIGRAÇÃO E DEMOGRAFIA
Sobretudo nos chamados “países velhos”, concretamente na “velha Europa”, a situ​ação demográfica é grave, é mesmo preocupante: o envelhecimento da população é incontestável e a diminuição do número de nascimentos não pára de subir. Isto mesmo acontece também em Portugal.

As consequências humanas e sociais desta verdadeira “crise” são muitas e fáceis de compreender: diminuição significativa da força de trabalho, vazio social, “deserti​ficação” das escolas, incapacidade financeira para pagar as representações sociais, esperadas e devidas...

Neste contexto, os fluxos migratórios, de saída e entrada, ganham um novo signifi​cado.

Portugal, país tradicionalmente de emigração, passou recentemente (anos 90) a caracterizar-se por ser um país também de imigração. Trata-se de um panorama bem diverso do observado em períodos passados, com a imigração a dominar os movimentos migratórios externos.

Entre o início e o fim do século XX, a população mundial mais do que triplicou o seu número, ultrapassando actualmente os 6 milhares de milhão de indivíduos. 

Este aumento não se processou de modo linear ao longo do tempo, sendo, fun​damentalmente, a partir da segunda metade do século XX que o crescimento da população acelerou. 

Com efeito, em 1927, a população mundial atingiu o 2º milhar de milhão, 33 anos depois (1960) o 3º milhar de milhão, 14 anos depois (1974) o 4º milhar de milhão, 13 anos depois (1987) o 5º milhar de milhão e 12 anos depois (1999) o 6º milhar de milhão. E, de acordo com as projecções das Nações Unidas (variante média), o mundo poderá, em 2050, contar com cerca de 9 milhares de milhão de indivíduos.

Paralelamente a esta evolução demográfica mundial, o processo de envelhecimento adquire progressiva nitidez planetária. Por exemplo, o continente europeu poderá perder população na primeira metade do século XXI e a importância demográfica desta região no mundo, que foi de 22% em 1950 e de 12% em 2000, poderá atingir os 7% em 2050. Em contrapartida, a popu​lação do continente africano deverá continuar a aumentar, pelo que a importância demográfica mundial deste continente, a qual foi de 9% em 1950 e de 13% em 2000, poderá chegar aos 20% em 2050.
Actualmente o panorama demográfico português é significativamente diferen​te do panorama observado no passado recente. 

Seguem-se alguns exemplos:

- enquanto que, no início dos anos 60, a renovação de gerações se encontrava ple​namente assegurada (o ISF era de 3,2 filhos por mulher), em 2001 (com um ISF já menor que 1,5 filhos por mulher) a substituição de gerações em Portugal já não é garantida, tendo essa capacidade sido perdida na década de 80;

- no início dos anos 60, os valores da esperança de vida à nascença masculina e feminina eram, respectivamente, de 60,7 anos e de 66,4 anos, valores que em 2001 passaram para 73,4 anos (H) e 80,4 anos (M);

- no início dos anos 60, o número de jovens (efectivos com menos de 15 anos) era de 2592 mil e o número de idosos (efectivos com 65 ou mais anos) de 709 mil, existindo, como tal, uma supremacia estatística da população em idade jovem sobre a população em idade idosa, situação que se inverte em 2001, com o número de jovens a cifrar-se em 1657 mil e o número total de idosos em 1693 mil;

- no início dos anos 60, as pessoas idosas representavam 13% do total de pessoas em idade activa (com 15-64 anos), importância que subiu para 24% em 2001;

- ressalvando alguns períodos particulares (nomeadamente nos anos imediatamente a seguir a 1974), os saldos migratórios foram, em Portugal, genericamente negativos (o número de emigrantes supera o número de imigrantes), situação que se inverte nos anos 90.
Assim, e à semelhança da situação demográfica da Europa, a dinâmica natural da população de Portugal encontra-se progressivamente mais fraca, a tendência para o envelhecimento adquire fulgor estatístico e a componente principal dos saldos migra​tórios externos passa a ser a imigração.
Embora a influência da componente migratória, no pulsar da demografia portuguesa (presente e futura), mereça destaque na actualidade, ela não é uma característica do período recente. 
Por exemplo, no caso da dinâmica global, a população de Portugal diminuiu na década de 60, em virtude dos saldos migratórios negativos, e aumentou de forma significativa na década de 70, fruto de saldos migratórios positivos muito elevados que se observaram após 1974 (Tabela 1).
TABELA 1 - SALDOS NATURAL, MIGRATÓRIO E TOTAL, POR DÉCADAS,

EM PORTUGAL (DE 1950 A 2001)

	Períodos Censitários
	Saldo Natural
	Saldo Migratório8
	Saldo Total

	1950-1960
	1090795
	-711643
	379152

	1960-1970
	1072620
	-1298760
	-226140

	1970-1981
	791925
	377837
	1169762

	1981-1991
	351279
	-317146
	34133

	1991-2001
	84451
	404519
	488970


Fontes: IXº a XIVº Recenseamentos Gerais da População e Estatísticas Demográficas, INE. (cálculos dos autores)

Relativamente aos reflexos da componente migratória na evolução da estrutura etária portuguesa, note-se também que o envelhecimento demográfico teria sido, na déca​da de 60, praticamente inexistente se não fosse a dinâmica migratória (fortemente negativa nesse período) e que, na década de 70, o envelhecimento demográfico teria sido mais acentuado se a componente migratória não tivesse interferido. Mas ainda que saldos migratórios tenham, de algum modo, interferido na demografia de Portugal, algo de novo se configura na actualidade.

Por um lado, a imigração passa a componente principal dos movimentos migratórios externos. Por outro, no caso das populações estrangeiras, não só o seu número tem vindo a crescer de forma muito significativa, como passam a impli​car novos grupos de nacionalidades, em especial do Leste europeu.
O número de estrangeiros residentes em Portugal tem, assim, aumentado significativamente. 
De 1981 a 2001 o número de estrangeiros titulares de auto​rização de residência, cartão de residência, ou mais recen​temente, de autorização de permanência aumentou mais do que 6 vezes, sendo que o total da população residente em Portugal aumentou, nesse período, apenas 5%. Trata-se de um aumento sem dúvida extremamente importante que assumiu, aliás, uma expressão particularmente forte nos anos mais recentes.

Entende-se (SEF) por residente estrangeiro “o estrangeiro habilitado com título válido de autorização de residência” (AR) (art. 3.º, Dec-Lei n.º34/2003). Esta categoria de estrangeiros (que é maioritariamente constituída por cidadãos com nacionalidades lusófonas, em especial, de Cabo-Verde, do Brasil, de Angola e da Guiné-Bissau) tem aumentado de forma significativa em Portugal: em 1991 cifrou- -se em 114 mil e em 2001 em 224 mil, o que corresponde, nesta década, a um acréscimo de 96%. 
Porém, este conjunto (residentes estrangeiros) não esgota o universo dos estran​geiros que se encontram, em situação regular, em Portugal. Existem, como já se afirmou, outras possibilidades de os estrangeiros se encontrarem em situação regular em Portugal e de aqui residirem de modo continuado.

É, por exemplo, o caso dos estrangeiros com autorização de permanência (AP), figura que foi criada em 2001 (Dec-Lei n.º4/2001 de 10 de Janeiro) e revogada em 2003 (Dec-Lei n.º34/2003 de 25 de Fevereiro).
Esta figura – autorização de permanência – aplica-se aos cida​dãos estrangeiros que não sejam titulares de visto adequado e que respeitem determinadas condições, nomeadamente serem titulares de proposta de contrato de trabalho com informação da Inspecção-Geral do Trabalho (art. 55.º, Dec-Lei n.º4/2001 de 10 de Janeiro). E, embora o limite temporal das AP fosse por 1 ano, esta autorização poderia ser prorrogada por iguais períodos até um limite máximo de 5 anos. Nestes termos, um cidadão a quem foi concedida uma autoriza​ção de permanência passa a estar em situação regular em Portugal, podendo até candidatar-se a uma autorização de residência se for titular da AP por um período ininterrupto de cinco anos. 

Embora se desconheça o momento de entrada em Portugal dos estrangeiros que foram abrangidos pela figura de Autorização de Permanência, não é de excluir que uma parte destes já se encontrassem em território português a trabalhar, ainda que em situação irregular. Como tal, as AP podem ser entendidas, também, como um novo (o terceiro, neste caso) processo de regularização de cidadãos estrangeiros, o qual se saldou na emissão de 126901 autorizações de permanência em 2001 e de 47657 em 2002.

Note-se, contudo, que o universo populacional das AP difere significativamente do universo populacional das AR, pelo que, dificilmente os valores implicados podem ser adicionados. Por exemplo, se no caso das AR as nacionalidades lusófonas se destacam como as mais representativas, no caso das AP os países do Leste europeu assumem uma relevância não negligenciável (Tabela 10).

TABELA 10 - ESTRANGEIROS AR E AP, TOTAIS E ORDENAÇÃO DAS DEZ NACIONALI​DADES MAIS REPRESENTATIVAS (2001)

	AP (31.12.01)
	AR (31.12.01)

	Totais
	%
	Totais
	%

	Total
	126901
	100
	Total
	223602
	100

	Ucrânia
	45233
	36
	Cabo-Verde
	49930
	22

	Brasil
	23713
	19
	Brasil
	23541
	11

	Moldávia
	8984
	7
	Angola
	22630
	10

	Roménia
	7461
	6
	Guiné-Bissau
	17580
	8

	Cabo-Verde
	5488
	4
	Reino Unido
	14952
	7

	Rússia
	5022
	4
	Espanha
	13584
	6

	Angola
	4997
	4
	Alemanha
	11143
	5

	China
	3348
	3
	EUA
	8058
	4

	Guiné-Bissau
	3239
	3
	França 
	7771
	3

	Paquistão
	2851
	2
	S. Tomé e Príncipe
	6230
	3 


Fontes: Relatórios Estatísticos, SEF. (cálculos dos autores)

Acresce ainda que, para um estrangeiro residir em situação regular em Portugal, não é necessário possuir uma autorização de residência ou de permanência. A titularida​de de um visto, por um período delimitado no tempo, poderá ser suficiente.

PIRÂMIDES DE IDADES PARA AS POPULAÇÕES DE PORTUGAL E ESTRANGEIRAS (POR REGIÕES E PAÍSES DE NACIONALIDADE), 1991 E 2001
Fontes: XIIIº e XIVº Recenseamentos Gerais da População, INE.
PIRÂMIDES DE IDADES DOS EUROPEUS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS AMERICANOS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS ASIÁTICOS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS AFRICANOS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS ALEMÃES EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS ESPANHÓIS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS FRANCESES EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS BRITÂNICOS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDE DE IDADE DOS MOLDAVOS EM PORTUGAL (2001)
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PIRÂMIDE DE IDADE DOS ROMENOS EM PORTUGAL (2001)
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PIRÂMIDE DE IDADES DOS RUSSOS EM PORTUGAL (2001)
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PIRÂMIDE DE IDADE DOS UCRANIANOS EM PORTUGAL (2001)

[image: image12.emf]
PIRÂMIDES DE IDADES DOS BRASILEIROS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS CHINESES EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS ANGOLANOS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS CABO-VERDIANOS EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS GUINEENSES EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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PIRÂMIDES DE IDADES DOS SANTOMENSES EM PORTUGAL (1991 E 2001)
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